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ACORDO 
lonizador. Estas primeiras conversa-
ções em Lusaka não alteraram substan-
cialmente a situação, o que, dadas as 
circunstâncias internas em Portugal, 
era impossível nesta altura. Todavia, a 
simples existência de conversações per-
mitiu manter as linhas de diálogo e es-
tabeleceu as condições da FRELIMO 
para aceitar um cessar-fogo, a saber: em 
primeiro lugar, o reconhecimento pelo 
regime português do direito à indepen-
dência imediata; em segundo lugar, o 
reconhecimento da FRELIMO como o 
único representante legítimo do povo 
moçambicano; em terceiro lugar; con-
clusão lógica dos outros dois pontos, a 
transferência do poder para o movi-
mento de Samora Machel. O impasse 
de Lusaka inaugurou uma terceira fase 
do processo, caracterizada por uma sé-
rie de encontros informais entre perso-
nalidades dos dois lados, como, para re-
ferir apenas os mais significativos, entre 
Vítor Crespo e Aquino de Bragança ou 
entre Almeida Santos e Óscar Monteiro. 
Apesar da sua informalidade e da au-
sência de uma agenda, estes encontros 
não foram irrelevantes para a relação 
entre as partes, sobretudo por permiti-
rem a sobrevivência do diálogo numa 
altura em que a insistência de Spínola 
na sua visão para a descolonização pa-
ralisou o processo negocial formal e por 
permitirem à FRELIMO perceber onde 
estava o poder no volátil processo polí-
tico português. A quarta fase começou 
com as negociações mantidas agora na 
Tanzânia, em Dar-es-Salam, CIII II \ 
julho e 2 de agosto de 1974. 1 l's l,l I 
delegação portuguesa foi elll.d II , 
por Melo Antunes, facto que li .IIII1 I 
mudança de poder em Lisbo,) II' 
quência da crise Palma Carlos l' d 'l 'I 
da do I Governo Provisório. Ap" II 
existência de diferentes test ' 1I11111h 
acerca deste momento, com Splll,,11 
afirmar que Melo Antunes viajou 1',11 
Tanzânia sem o seu conhecimenlo I 1 
conta própria tendo nessa ocas iao ,II 
dado a entrega de Moçambiquc ,I I I 
LIMO e Melo Antunes a sustenlal 'III 
general tinha não só conhecimclIll' I' 
mo tinha dado o seu acordo para .I II 
!ização do encontro, o certo é qUl' .1 II 
gociação de Dar-es-Salam estalwll I 
as bases da descolonização de MO\ ,1I11 
bique. Os termos acordados coinudlll 
com aqueles que o movimento allll ,loI 
tinha apresentado a Mário Soa i!" 
primeira ronda de negociações CI'I III 
saka: independência sem re ~ ' 1 ("1101 
prévio, transferência de poder p.II.1 
FRELIMO e reconhecimento da 11111, 
pendência de Moçambique. Com (I III 
tuito de acertar os pormenores rel.lll\ I 
mente à assinatura formal do l'S II 
-fogo e de definir os procedinwlIlII 
concretos da transferência do pOdl'l. I 
duas partes voltaram a encontrar· s,' I III 
Dar-es-Salam, a 15 e 16 de agosto, 1"IIi1, 
a delegação portuguesa contado, 1,.11 1 
além de Melo Antunes, agora tamb, III 
com Mário Soares e Almeida Sa ll!" 
A quinta e última fase do processo l (II 
11,1, II ao encontro na capital da 
'II I III re os dias 5 e 7 setembro de 
Ipli I 'vou à assinatura do Acordo 
I li .1. no essencial nos termos pre-
III" pcla FRELIMO. Desde logo, 
1i111.ltiO do que queria Lisboa, o 
11111 1110 africano conseguiu impor 
I" I II Ido de transição de poder de 
I ., , 11110, tendo-se fixado 25 de ju-
I "175 como o dia da proclamação 
I ti 01,1 independência de Moçambi-
I I, I,ois, em relação à composição 
"1\ l'lno de Transição, que irá ter 
1"1111 Chissano como primeiro-
iii 110. foi acordado que seria com-
I·, 1'''1 seis ministros da FRELIMO e 
, '1Ilhidos por Lisboa. Além disso, 
101111 sc a constituição de Forças Ar-
II lonjuntas para o período de 
" 1,,10. sendo estas porém comanda-
I"" um militar português, Vítor 
I 1"1. que ficou ainda como alto-
·1111 s.\rio com poderes equivalentes 
,I, ,hefe de Estado. Finalmente, o 
,,,III de Lusaka previu um cessar-
"llIlcdiato a partir da meia-noite de 
,I,'mbro. V tb. CARVALHO, OTELO 
, I \ A DE; CHISSANO, JOAQUIM; CRES-
"1 1"0 R; CUNHAL, ÁLVARO; DES-
I' INIZAÇÃO; MACHEL, SAMORA; Mo-
fllIl/UE; SIMEÃO, JOANA. 
[TM 5] 
d,I/"II",fia: Pedro Pezarat CORREIA - "Desco-
, ". ,,", ", J. M. Brandão de Brito (coord.), Do 
,111/1/0 (/O Fim do Império. Lisboa: Editorial 
II I' , "199 • Norrie MACQUEEN - A Desco-
" 1,,1" ria Africa Portuguesa: A revolução me-
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1. Lisboa: Editorial Presença, 2007 • Odd Ame 
WESTAD - The Global Cold War, Third World In-
terventions and lhe Making of Our Time. Cambri-
dge and New York: Cambridge University Press, 
2007· 
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Agricultura. Antes do golpe militar de 
25 de abril de 1974, generalizara-se a 
convicção de que a agricultura portu-
guesa estava, irremediavelmente, atra-
sada. Durante os anos de transição e 
consolidação da democracia, esta per-
ceção acentuou-se ainda mais, vincu-
lando o setor ao atraso profundo e glo-
bal que afetaria o País. Enquanto se atri-
buíam à ditadura as responsabilidades 
maiores pela crise da agricultura, os go-
vernos promulgavam ou prometiam 
medidas para resolver os problemas do 
setor. Ainda que este retrato geral da 
agricultura portuguesa possa ser apre-
sentado como uniforme e incontestável, 
análises mais detalhadas têm mostrado 
que, nos anos que antecederam e que se 
seguiram à revolução de 1974, as trajetó-
rias do setor não foram lineares. 
Constata-se que, enquanto regride o so-
I 1111 IJl IIJJ(!\ 
lo lullivado nas regiões mais remotas, 
se acumulam sinais de modernização 
em zonas mais férteis e próximas dos 
mercados consumidores. Neste artigo, 
abordam-se (apenas) três aspetos asso-
ciados à diversidade dessas trajetórias: 
o sentido dos debates, o teor das deci-
sões políticas e o comportamento eco-
nómico do setor. A investigação histó-
rica tem permitido identificar uma cer-
ta retórica da crise da agricultura portu-
guesa assente em argumentos que po-
dem ser repetidos, em diversos contex-
tos históricos, por protagonistas com 
diferentes objetivos e interesses. De'sde 
o século XIX foram publicados cente-
nas de livros e artigos, apontando, com 
frequência, que os fatores decisivos pa-
ra essa perenidade da decadência do 
agro seriam a ineficácia ou a falta de 
medidas do Estado, a ignorância dos 
agricultores e o conservadorismo dos 
maiores proprietários. Muitos são ava-
liações impressionistas, mostrando que 
os autores têm um conhecimento defi-
ciente das potencialidades produtivas 
do território e das condicionantes asso-
ciadas às diferentes explorações agríco-
las. Em meados dos anos 70 do século 
XX, as mudanças de regime político e a 
depressão da economia internacional 
contribuíram para reanimar os debates 
acerca da nossa agricultura. As discus-
sões sobre esta temática tinham perdi-
do alguma pertinência no decurso dos 
anos 60, quando parecia inevitável que 
o desaparecimento da agricultura tradi-
cional reduzisse a capacidade de o se lol 
contribuir para o desenvolvimento do 
País. Essa tendência, decorrente da ~ 
mudanças estruturais em curso na eco 
nomia e sociedade, apresentava-se ain 
da mais dramática porque, segundo os 
técnicos, o Estado Novo se mostrava in 
capaz de promulgar as medidas oportu 
nas para modernizar o setor. De facto, 
Portugal foi o último país agrícola do 
Ocidente. Até aos anos 60, a agricultura 
foi a principal fonte de riqueza e um 
contribuinte importante para o produto 
interno bruto. As rápidas mudanças in-
ternas ocorridas nesta década, a par da 
difusão internacional da revolução ver-
de, reavivaram os debates acerca das 
funções do Estado na difusão deste no-
vo paradigma de modernização da agri-
cultura. As elites técnicas (sobretudo 
agrónomos e alguns economistas) en-
tendiam que a rápida transformação da 
agricultura era não só possível como 
absolutamente necessária para susten-
tar o crescimento económico, baseado 
na indústria, que se estava a verificar. 
Nessa época, as propostas apresentadas 
para modernizar o setor tendiam a as-
sentar em dados mais precisos e a 
acompanhar os debates internacionais. 
Só a partir de meados do século XX foi 
possível realizar levantamentos siste-
máticos dos recursos naturais e huma-
nos existentes no País e, também, calcu-
lar os principais indicadores económi-
cos da agricultura. Dados relativos a es-
trutura da propriedade, produtividades 
II' 11,1, sementes, trabalho), investimen-
III d ' capital público e privado, quanti-
,I II li' ou de fatores de produção utiliza-
,JII~ (trabalho, maquinaria, fertilizantes, 
," ) passaram a ser avaliados por espe-
, I.distas nacionais e internacionais, am-
I ri 1.111 do os termos de comparação de 
I'ollugal com outros países do mundo. 
\\sim, antes e depois de 1974, os diag-
1I0sticos acerca do agro português po-
diam assentar em critérios e dados que 
(' 1,1111 considerados fiáveis pelas entida-
ti 's internacionais que monitorizavam a 
,Igricultura mundial (OCDE e FAO, por 
l'xemplo). Apesar das restrições im-
postas pela ditadura, nas décadas que se 
seguiram à II Guerra Mundial alarga-
ram-se os contactos entre especialistas 
portugueses e congéneres de outros paí-
ses, o que facilitou a reatualização das 
propostas para modernizar a agricultu-
ra nacional. Por todo o mundo, as solu-
ções modernizadoras estavam a ser 
concebidas no quadro do modelo da re-
volução verde, difundido pelos Estados 
Unidos da América, desde os anos 40. 
Inspirando-se em S. Kuznets e outros 
economistas, técnicos e decisores polí-
ticos entendiam que os serviços estatais 
deveriam contribuir para que a popula-
ção e a terra cumprissem eficazmente as 
funções que o moderno crescimento 
económico exigia: produzir mais quan-
tidade e variedade de alimentos e 
matérias-primas, fornecer mão de obra 
de que a indústria e os serviços necessi-
tassem. Ambicionava-se produzir mais 
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e barato, maximizando a eficiência eco-
nómica das explorações agrícolas e 
alargando a oferta de produtos alimen-
tares. Para tal, tornava-se imperativo 
que as iniciativas dos agentes privados 
(agricultores, proprietários rurais, in-
dustriais e comerciantes) e, sobretudo, 
as políticas públicas estimulassem a rá-
pida industrialização da agricultura 
(aumento do consumo de fertilizantes 
químicos e fitossanitários, alargamento 
das áreas de monocultura, multiplica-
ção de tratores e outra maquinaria, uti-
lização de sementes e espécies animais 
cientificamente certificadas, etc.). En-
quanto as políticas do Estado Novo ne-
gligenciavam a agricultura, fatores exte-
riores aos territórios rurais (industriali-
zação nacional e europeia, guerras colo-
niais, abertura de mercados, etc.) acele-
ravam o êxodo rural, a redução das 
áreas cultivadas e a diminuição da capa-
cidade de abastecimento interno. Pe-
rante estas transformações, os técnicos 
apresentavam propostas adaptadas às 
especificidades nacionais. Considera-
vam que, para manter o dinamismo 
económico dos territórios rurais e con-
ter o despovoamento, seria indispensá-
vel assegurar melhores condições de 
acesso à terra e dinamizar a produção e 
o comércio agrícolas. Entre outras me-
didas, seria necessário reduzir o sequei-
ro e aumentar as áreas regadas, susten-
tando a intensificação produtiva e a in-
trodução de culturas com rendimentos 
mais elevados (especialmente hortofru-
tf OI.lS)i disponibilizar formas de finan-
ciam '11l0 adequadas aos pequenos agri-
ullorcs (construção de infraestruturas 
agropecuárias; aquisição de equipa-
mentos, sementes, fertilizantes, com-
bustíveis, embalagens, etc.). E, acima de 
tudo, tornava-se imperioso promover 
uma reforma agrária que resolvesse os 
problemas seculares da estrutura da 
propriedade (parcelas muito pequenas 
a Norte e latifúndios a Sul), multiplicas-
se explorações de médias dimensões 
(entre 5 e 50 hectares) e recuperasse ter-
ras que estavam a ficar incultas. Estas 
mudanças permitiriam usos mais efi- ' 
cientes de novas maquinarias e outros 
produtos industriais (tratores, fertili-
zantes, fitossanitários, sementes).Trata-
va-se de promover a inserção da agri-
cultura na economia, tornando-a con-
sumidora de produtos industriais e for-
necedora dos mercados de bens ali-
mentares e matérias-primas. É certo 
que tanto as medidas previstas nos pla-
nos de fomento, que vigoraram desde 
1953, como algumas das leis promul-
gadas durante o Estado Novo podiam 
estar em consonância com estes objeti-
vos. Todavia, mesmo quando tal acon-
teceu, os níveis de execução dessas deci-
sões raramente satisfizeram os técnicos 
portugueses. Nas décadas de 60 e 70, 
as denúncias da incapacidade revelada 
por entidades públicas (Estado e orga-
nismos corporativos) e privadas (gran-
des proprietários) para transformar a 
agricultura tinham origem em vários 
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grupos sociais e diversas sensibilidade 
políticas, tanto apoiantes como oposito-
res ao regime. Verifica-se que a fidelida-
de ao Estado Novo podia não ser abala-
da por avaliações negativas de decisões 
que visavam a agricultura e, também, 
que, em alguns casos, o aumento de in-
tensidade das críticas está associado a 
processos de afastamento político do re-
gime. Houve quem discordasse mesmo 
ocupando altos cargos públicos, como 
aconteceu com os agrónomos Vasco 
Leónidas e Eugénio de Castro Caldas. 
Outras personalidades tinham cone-
xões mais estreitas com diferentes ten-
dências das oposições, entre as quais os 
agrónomos Mário de Azevedo Gomes e 
Henrique de Barros ou o economista 
Armando de Castro. O empenhamento 
de Eugénio de Castro Caldas e Henri-
que de Barros foi, também, decisivo pa-
ra a criação do Centro de Estudos de 
Economia Agrária. A partir de 1957, esta 
unidade de investigação científica da 
Fundação Calouste Gulbenkian reuniu 
uma equipa de agrónomos com diver-
sas posições políticas, mas defensores 
do mesmo modelo de modernização da 
agricultura. Para além das atividades 
promovidas (estudos, cursos de forma-
ção, conferências, etc.), o Centro con-
tribuiu decisivamente para qualificar a 
elite técnica que, a seguir à revolução de 
1974, ocupou altos cargos nos governos 
e nas instituições públicas. Nas déca-
das de 50, 60 e 70, estes autores e muitos 
outros apresentaram publicamente (ar-
t Igos na imprensa, estudos e relatórios, 
livros de divulgação, palestras e reu-
niões, etc.) as medidas que defendiam 
para a agricultura e o País. Eram ações 
que, muitas vezes, decorriam num li-
Illiar entre legalidade e ilegalidade, 
ujos ecos podiam passar para a im-
prensa clandestina e que, também, po-
deriam levar a polícia política a perse-
guir os autores. Nestes anos, verifica-se 
uma certa coincidência de pontos de 
vista entre a corrente modernizadora 
dentro do regime e alguns grupos da 
oposição, nomeadamente comunistas e 
católicos sociais, quanto à defesa de me-
didas para o setor primário. Em 1969, 
saiu a primeira edição de Por onde Vai a 
Economia Portuguesa? do economista 
Francisco Pereira de Moura. O livro 
reúne pequenos artigos, publicados na 
imprensa em anos anteriores, que sinte-
tizavam as posições dessa corrente mo-
dernizadora. Para a agricultura, o autor, 
que desempenhara cargos em órgãos 
públicos, repete o que os agrónomos ar-
gumentavam há anos: sem reforma 
agrária o setor tinha-se tornado um tra-
vão do crescimento económico propul-
sionado pela indústria e, ainda, um in-
dutor da inflação. O livro foi um enor-
me sucesso. A terceira edição, concluída 
pouco antes de Abril de 1974, contribuiu 
para sustentar os debates durante o Pe-
ríodo Revolucionário Em Curso e para 
consolidar as conceções do senso co-
mum acerca do atraso da agricultura 
portuguesa. Em que medida os dados 
91 
AGRICULTURA 
e estudos elaborados pelos especialistas 
influenciaram as políticas públicas? Es-
ta é uma questão que falta esclarecer ca-
balmente e que requer mais pesquisa 
histórica. Os prólogos e o corpo dos di-
plomas legislativos promulgados pelos 
governos provisórios e pelos primeiros 
constitucionais sugerem com frequên-
cia o imperativo de o Estado satisfazer 
as legítimas aspirações do povo ou con-
templar propostas racionais há muito 
definidas pelas elites técnicas. Neste 
sentido, as leis podem, por exemplo, 
abranger áreas antes desprezadas, viabi-
lizar soluções que já estavam enuncia-
das, reparar injustiças e agravos. Nas 
décadas de 60 e 70, muitas das críticas 
de agrónomos e economistas às deci-
sões da ditadura referem que não esta-
riam a ser tomadas as medidas mais 
certeiras para promover a moderniza-
ção e o bem comum, mas, apenas, as 
que convinham aos grupos de interesse 
que o regime protegia. Depois de Abril 
de 1974, os governantes acreditavam 
que, adotando e adaptando as propostas 
já apresentadas pelos técnicos, seria 
possível inverter o panorama e recupe-
rar o tempo perdido durante a ditadura. 
No contexto da crise internacional de 
meados da década de 70, essas propos-
tas tornaram-se ainda mais pertinentes. 
À semelhança do que acontecera em 
outras conjunturas internacionais de-
pressivas (finais do século XIX e anos 
30 do século XX), tornava-se crucial in-
centivar a soberania alimentar do País, 
. ------ .. . -- --- / 
110111 IlIdo ,I~ IllIportações e aumentan-
dO ,I III oduçao interna. Vivia-se em 
",III~tl'ridade" e apelava-se a uma "bata-
lha da produção'; para satisfazer as ne-
cessidades básicas dos portugueses. 
Uma das mudanças mais aplaudidas pe-
las elites técnicas foi a criação do Minis-
tério da Agricultura e Pescas, ocorrida 
em março de 1975, no âmbito das remo-
delações do Governo aprovadas pelo 
Conselho da Revolução. Esta era uma 
aspiração antiga dos agrónomos, que 
nunca se conformaram que a agricultu-
ra perdesse, em 1940, o ministério espe-
cífico que fora criado em 1918. NeSse 
ano, o Estado Novo juntou agricultura, 
indústria e comércio no super Ministé-
rio da Economia. Houve várias tentati-
vas para repor um Ministério da Agri-
cultura (em 1947 e 1956-1958), mas esta 
foi uma das propostas que a ditadura 
nunca aceitou. O enquadramento insti-
tucional das atividades agrícolas, repar-
tido entre os serviços da Subsecretariai 
Secretaria de Estado da Agricultura e os 
milhares de organismos que consti-
tuíam o sistema corporativo, foi muitas 
vezes apontado como fator decisivo pa-
ra a ineficiência do setor. Contudo, as 
várias remodelações institucionais veri -
ficadas a seguir a Abril de 1974 não visa-
ram suprimir de imediato todas as ins-
tituições criadas pela ditadura. Segui-
ram, antes, duas orientações. Uma foi 
construir uma estrutura organizativa 
que integrasse sob a mesma tutela os 
vários organismos responsáveis pelas 
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diversas fases (produção, transforma 
ção, comércio) das fileiras dos prinll 
pais produtos agrícolas. Nesta nova () I 
gânica, os velhos organismos de COO I 
de nação económica (criados na décad .. 
de 30) continuaram a ter, por muitm 
anos, funções relevantes nos process()~ 
de transformação e comercialização 
desses produtos (vinho, azeite, pecuá 
ria, frutas, produtos florestais). Outt-., 
foi romper com redes de interesses, ins 
tituídas localmente ou dentro do Esta 
do central, consideradas prejudiciais ú 
execução das novas políticas, o que jus 
tificou decisões como a extinção de gré 
mias da lavoura (setembro de 1974) ou a 
criação de Centros Regionais da Refor 
ma Agrária (verão de 1975). Nos meses 
que se seguiram ao 25 de Abril de 1974, 
os responsáveis pelas pastas do setor 
primário, indicados pelo Partido Co-
munista Português e Partido Socialista, 
foram confrontados com problemas e 
tensões com origens diversas, que in-
fluenciaram, inevitavelmente, o sentido 
das decisões políticas e as circunstân -
cias em que estas foram ou não aplica-
das. Mesmo assim, os membros dos su-
cessivos governos, muitos dos quais for-
mados ou influenciados pelo Centro de 
Estudos de Economia Agrária, revelam 
posições semelhantes quanto ao rumo a 
dar à agricultura. Reconhecia -se, mes-
mo que não fosse explicitamente ex-
presso, a utilidade de algumas decisões 
da ditadura. Por exemplo, não foi posta 
em causa a pertinência das obras de re-
101111 110 Alentejo, da produção indus-
III ii de tomate ou dos incentivos finan-
IIIOS para aquisição de maquinaria 
11',lllola. Aproveitar as oportunidades 
,11I'11<1S pela mudança de regime não 
1j\lIdkava implementar um modelo 
1'lIlIlutivo diferente. Tratava-se, antes, 
.I, .lproveitar essas oportunidades para 
1"lll'nciar medidas modernizadoras que 
III' poderiam ter sido iniciadas mas que 
11010 teriam sido plenamente aplicadas 
,ltll'<lI1te o Estado Novo. Criaram-se 
,"ndições para executar soluções há 
III1Iito equacionadas e que se enquadra-
1.1111 no modelo da revolução verde que, 
'Iltretanto, se tornara hegemónico no 
(kidente. A numerosa bibliografia so-
hre questões rurais durante estes anos 
\l'nde a dar visibilidade às medidas con-
sideradas revolucionárias (sobretudo a 
reforma agrária) . Todavia, uma aná lise 
global da legislação promulgada indica 
que, se as decisões políticas viabiliza-
ram novas propostas, asseguraram, 
igualmente, a manutenção de práticas 
que estavam em funcionamento há dé -
cadas. O conjunto dessas medidas pode 
dividir-se em dois grupos, num inclu-
em-se os diplomas que visaram a pro-
dução e o comércio de bens agrícolas, 
no outro os que estavam relacionados 
com as condições de acesso à terra. Os 
governos provisórios deram continui -
dade às medidas promulgadas pelo Es-
tado Novo que contribuíssem para asse-
gurar o abastecimento público de pro-
dutos agrícolas. Tal como nos tempos 
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da ditadura, os agricultores aguarda-
vam que o Governo promulgasse os di-
plomas que determinavam as caracte-
rísticas e os preços dos diferentes adu-
bos ou das sementes autorizadas para 
cada campanha. Enquanto isso, inter-
mediários e consumidores finais ti-
nham que esperar pela regulamentação 
das especificidades e dos preços que vi-
savam as várias fases de processamento 
e transação dos bens. Por exemplo, um 
despacho (2 -8-1974) fixa preços míni-
mos para o tomate destinado ao fabrico 
de concentrado na campanha de 1974. 
No mesmo mês, o decreto 369/74 apro-
va o regime cerealífero, seguindo-se vá-
rios despachos que regulamentam aspe-
tos específicos (fixam preços de sêmeas 
e farinhas para fabrico de massas ali -
mentícias; aprovam tabelas para aquisi -
ção à lavoura de trigo, centeio, milho, 
cevada vulgar e cevada dística; definem 
a atribuição de subsídios às moagens, 
etc.). Em maio de '975, a portaria 306175 
considera "inadiável a concessão aos 
pequenos e médios produtores de leite 
de uma mais justa retribuição pelo pro-
duto que colocam no mercado", sem 
afetar o poder de compra dos consumi-
dores. Por isso, fixa diferentes preços 
para leite de consumo direto e para fins 
industriais, determinando o montante 
que as organizações que recolhem o lei-
te podem cobrar aos produtores. Com a 
publicação anual de centenas de diplo-
mas, os governos garantiam aos agentes 
económicos uma certa estabilidade 110 
AGRICULTURA 
funcionamento dos mecanismos do 
mercado a que estavam habituados. 
Procuravam, simultaneamente, fomen-
tar a produção e conter o aumento do 
custo de vida que afetava, particular-
mente, os consumidores urbanos. Os 
governantes confrontaram-se com pro-
blemas que se tinham tornado recor-
rentes desde a segunda metade dos anos 
60 e que a crise petrolífera de 1973 am-
pliara: aumento dos preços dos bens ali-
mentares essenciais, necessidade de 
substituir importações e controlar a in-
flação. Mantiveram-se medidas de ca-
rácter protecionista, algumas com ori-
gem na Grande Depressão da década de 
30, entre as quais tabelamento de preços 
máximos e mínimos para numerosos 
produtos, tanto na produção como no 
comércio grossista e retalhista, ou regu-
lamentação estrita das condições de 
transação de certos produtos nacionais 
e importados. Ainda que, desde os anos 
60, o Estado estivesse a reduzir as mo-
dalidades de intervenção no mercado, 
as rotinas de agricultores e comercian-
tes continuavam a ser marcadas pela 
promulgação de portarias e despachos 
que, ao longo do ano, determinavam as 
condições em que os bens poderiam ser 
transacionados. Nem a revolução de 
abril de 1974, nem as instabilidades po-
líticas e institucionais dos anos seguin-
tes interromperam essas rotinas. A ne-
cessidade de ganhar a "batalha da pro-
dução" está, também, subjacente às me-
didas para alterar as condições de aces-
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so à terra. Estas relacionam-se, prin i 
palmente, com a consolidação da refor 
ma agrária e, ainda, com os requisitos 
de arrendamento rural e a gestão do~ 
baldios. Para além das circunstâncias 
sociais e políticas em que as medidas fo 
ram promulgadas e aplicadas (movi 
mentos sociais, desemprego, instabili 
dade governativa, etc.), as quais suscita-
ram desde o início fortes polémicas e 
têm merecido numerosos estudos, é ne-
cessário salientar que revelam firme 
propósitos de assegurar a maximização 
da exploração do solo e aumentar a pro-
dução de bens agrícolas. Partindo dos 
princípios da ciência agronómica, os di-
plomas legais definem os critérios para 
a classificação de solo cultivado, inculto 
e subaproveitado ou em exploração in-
tensiva e extensiva. Estabelecem bases 
para avaliar as potencialidades produti-
vas dos solos e conceber planos de ex-
ploração agrícola, pecuária e florestal 
que se adequassem às especificidades 
de cada zona. Assim, consolidar as con-
dições legais de acesso à terra de agri-
cultores e trabalhadores rurais tem sub-
jacente uma conceção de exploração 
economicamente eficiente dos recursos 
disponíveis. As medidas mais relevantes 
para cumprir esses objetivos começa-
ram a ser publicadas, pelo novo Minis-
tério da Agricultura e Pescas, durante 
os governos chefiados por Vasco Gon-
çalves, passando por diversas alterações 
nos anos seguintes. Um dos primeiros 
diplomas visou o arrendamento rural. 
JlIllIÓlogo do Decreto-Lei 201/75 de 15 
,I, .Ihril, que alterou o regime de arren-
,J 1111 'nto rural, considera-se que a legis-
11\.10 anterior, "traduzindo toda uma 
1I11'IIIalidade retrógrada e senhorial': 
II () proporcionava aos rendeiros as 
IlIlldições básicas para realizar uma 
, x ploração eficiente e compensadora': 
I III 'nde-se que os contratos de arren-
d.llnento, muitos de curta duração, 
I IInstituíam "um entrave à modificação 
dos processos de cultivo das terras, à re-
I ol1versão das culturas, à introdução de 
('quipamentos e à realização de benfei-
I o rias". O novo diploma, abrangendo 
\ 'rca de 300 mil parcelas arrendadas 
(mais de um terço do total das explora-
\oes agrícolas do País), grande parte 
das quais no Norte e Centro, procurava 
resolver problemas sociais e, igualmen-
le, criar condições para aumentar a pro-
dutividade agrícola. Essas preocupa-
ções atravessam, também, os diplomas 
que consagram a reforma agrária revo-
lucionária, publicados a partir dos pri-
meiros meses de 1975. A defesa de uma 
reforma agrária, que remontava ao sé-
culo XIX, estava a intensificar-se desde 
meados do século XX e tornara-se uma 
das reivindicações revolucionárias em 
algumas localidades do Ribatejo e Alen-
tejo. A portaria 299/75 (9-5-1975) visa 
promover a intensificação da explora-
ção da terra e, para tal, viabiliza a "in-
tervenção do Estado nos prédios incul-
tos e subaproveitados". Consideram-se 
subaproveitadas "as terras cujo nível de 
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intensidade cultural não atinge a plata-
forma mínima" estabelecida para cada 
tipo de aproveitamento. Por exemplo, 
em áreas de cultura arvense de regadio, 
a terra deveria estar 100 por cento apro-
veitada, ou seja, uma cultura adequada 
à aptidão por ano. A legislação promul-
gada no Verão Quente, nomeadamente 
o Decreto-Lei 406-A/75, conhecido co-
mo Lei da Reforma Agrária, e o Decreto-
-Lei 406-B/75 (ambos de 29 de julho), 
segue os mesmos principios. No pri-
meiro diploma estipula-se que a expro-
priação abrange prédios rústicos que 
"estejam incultos ou não alcancem os 
níveis mínimos de aproveitamento esta-
belecidos e a estabelecer por portaria do 
ministro da Agricultura e Pescas" (alí-
nea eliminada na revisão efetuada pelo 
Decreto-Lei 236-A/76 de 5 de abril). No 
segundo diploma de julho de 1975 
exige-se que as cooperativas e unidades 
coletivas de produção apresentem um 
plano de exploração agrícola aprovado 
por dois técnicos ao serviço de organis-
mos públicos. Ainda que as circunstân-
cias e as características do solo nem 
sempre tenham favorecido o cumpri-
mento desses planos de exploração, es-
tas determinações abrangeriam mais de 
um milhão de hectares, distribuídos pe-
los distritos do Centro e Sul, inseridos 
na Zona de Intervenção da Reforma 
Agrária (ZIRA). A área afeta às expe-
riências de reforma agrária revolucioná-
ria foi sucessivamente reduzida a partir 
da Lei 77/77 de 1 de março, perdendo 
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relevância ao longo dos anos 80. No 
Verão Quente de 1975 foi ainda prepara-
da uma Lei dos Baldios que restituísse às 
aldeias do norte e centro do País o aces-
so aos recursos destas áreas de monta-
nha. Mas a publicação dos diplomas 
(Decretos-Lei 39/76 e 40/76) só ocorreu 
em janeiro do ano seguinte. Desde a dé-
cada de 40, enfrentando forte contesta-
ção local, a ditadura transferira os bal-
dios para a administração di reta do Es-
tado. Estes territórios, que podiam so-
mar milhares de hectares em redor de 
cada povoação, foram florestados com 
pinheiro bravo em regime de monocul-
tura. A partir dos anos 60, pequenas 
parcelas dos baldios foram sendo devol-
vidas a alguns órgãos de administração 
local. As leis de 1976 permitiam que to-
dos os baldios passassem para a gestão 
local, salvaguardando que caberia aos 
técnicos do Estado definir e defender 
uma utilização adequada daqueles so-
los. Seguindo a lei, os habitantes das al-
deias readquiriram direitos sobre aque-
les territórios mas não recuperam a ca-
pacidade de os utilizar de acordo com a 
vontade local. O modelo de moderni -
zação da agricultura que se desejava di-
fundir exigia o estreitamento de rela-
ções com os mercados, o que, para mui-
tos agricultores, pressupunha acesso a 
crédito para suportar as aquisições de 
fatores de produção. Durante a ditadu-
ra, os critérios definidos pelo Estado 
para conceder financiamento dificil-
mente incluíam os pequenos agriculto-
res. Após a revolução de 1974 revela sr 
imperioso alterar a situação, criando 
um sistema de crédito que correspon 
desse rapidamente às necessidades (k 
dinamizar a exploração da terra. Foi es 
tabelecido o crédito agrícola de emer 
gência para "fazer face às despesas dl' 
campanha" (Decreto-Lei 251/75 de 23 dl' 
maio). Estipula que os pequenos e mé 
dios agricultores podem recorrer a em 
préstimos, válidos até 12 meses, para 
"pagamento de serviços destinados ú 
preparação das terras, a aquisição dr 
fertilizantes e corretivos, sementes (' 
propágulos, pesticidas, rações, comple 
mentos necessários à alimentação ani 
mal e pequenos equipamentos indis 
pensáveis à boa produtividade das ex 
plorações agropecuárias e tem como 
objetivo incrementar a produção agrí 
cola': Esta forma de crédito, mantida até 
1980, foi sendo alterada: alargou-se a 
outros agricultores e a entidades coleti 
vas - cooperativas e UCP - e estendeu 
-se a várias vertentes (como financia 
mento de salários). Os impactos da 
políticas públicas no território estive-
ram associados a diversos fatores, sen -
do difícil definir relações lineares entre 
causas e efeitos. Tanto mais que muitas 
das decisões governativas tiveram vi -
gências curtas e foram várias vezes re-
vistas ou eliminadas. Mesmo assim, os 
testemunhos da época permitem esta-
belecer algumas correlações entre essas 
decisões e as tendências verificadas no 
setor primário. Um dos sinais de mu-
.IIII~.I foi o cultivo de terras que, em 
III< 1\ .Interiores, estiveram abandonadas 
III ' IIbmetidas a explorações extensivas. 
I III poucos meses, solos de várias re-
1'11I('s voltaram a produzir cereais e le-
!,lllIlrs, que beneficiaram da frágil ferti-
Ild.ldr entretanto acumulada. Nas peri-
II II,IS dos centros urbanos multipli-
I 1I.lm-se pequenas hortas. As explora-
~II('S de grandes dimensões, como as 
'1lll' passaram a ser geridas pelas unida-
dl'S coletivas de produção e cooperati-
\ ,IS, as explorações familiares, que do-
IlIlIlavam no Norte e Centro, e, ainda, 
• 1\ hortas urbanas corresponderam aos 
.1)lrlOS políticos: combater o subapro-
V\'itamento dos recursos naturais e pro-
dllzir mais. Outro aspeto foi a ocupa-
~.IO de mão de obra. A população ativa 
lia agricultura, que em 1950 correspon-
dia a metade da população ativa total, 
Irgistou uma redução de 31 por cento 
('ntre 1960 e 1970. A crise económica in-
I 'rnacional, acentuada a partir de 1973, 
desaconselhou a emigração e incenti-
vou o retorno às aldeias de muitos dos 
que tinham procurado trabalho na in-
dústria e nos serviços urbanos. A este 
processo juntaram-se as dinâmicas po-
pulacionais associadas à revolução de 
Abril de 1974, nomeadamente o fim das 
guerras coloniais e a descolonização. As 
atividades do setor primário, mesmo 
que fossem sazonais, tornaram-se uma 
promessa de obtenção de algum rendi-
mento, e as medidas governativas pro-
curaram estimular o emprego rural. 
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Por fim, o montante das colheitas. As 
estatísticas indicam que, entre 1974 e 
1977, a produção de alguns bens se man-
teve estável ou até desceu (carne de va-
ca, milho, arroz, batata e vinho, por 
exemplo), enquanto outros subiram 
(casos do leite de vaca e trigo). As boas 
colheitas de trigo registadas em 1975 e 
1976 (entre 600 e 700 mil toneladas 
anuais), por comparação com as verifi-
cadas em 1974 (cerca de 500 toneladas) 
e a partir de 1977 (pouco mais de 200 
toneladas), assumiram particular relevo 
político. Estas produções ocorreram no 
auge das ocupações de terra na ZIRA . 
Este facto ajudou a recuperar os mitos 
de autossuficiência alimentar do País e 
sustentou vivas discussões acerca das 
virtualidades das formas de exploração 
da terra adotadas nas UCP e cooperati-
vas. Desde os anos 50 do século XX 
que se acentuava o desfasamento entre 
produção e consumo. O saldo da balan -
ça alimentar, moderadamente negativo 
no início da década de 60, foi-se agra-
vando. A conjugação dos vários esfor-
ços para aumentar a produção interna 
não alterou esta tendência. A importa-
ção continuou a ser fundamental para 
melhorar a qualidade e quantidade de 
bens alimentares disponíveis para a ge-
neralidade dos portugueses, contri-
buindo para combater a subnutrição. 
Na conjuntura dos anos 70, exigia-se, 
ainda, uma constante atenção dos go-
vernos às condições de abastecimento e 
aos preços, combatendo o mercado ne-
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gro e a inflação. Mesmo assim, o au-
mento do custo de vida e a escassez pe-
riódica de alguns produtos (como leite 
e bacalhau) marcaram o quotidiano dos 
portugueses. Ainda que vários teste-
munhos continuem a destacar as mar-
cas de atraso da agricultura portuguesa, 
desde os anos 60 que se multiplicavam 
sinais de modernização. Eram visíveis 
na especialização produtiva de regiões 
mais aptas para abastecer o mercado 
(leite e carne bovina na Beira Litoral; 
frutas e legumes no Oeste e Ribatejo; 
floresta nas zonas montanhosas, etc.), 
nos impactos de grandes obras públicas 
(como o regadio no Alentejo) ou no au-
mento de tratores por todo o País (1960, 
10 mil; 1975, 44 mil; 1980, 73 mil). As 
mudanças estruturais na economia 
contribuíram para reduzir o peso da 
agricultura no conjunto dos rendimen-
tos nacionais: em 1960 o produto agrí-
cola bruto ainda representava 20 por 
cento do produto interno bruto, em 
1970 correspondia a 12 por cento e em 
1980 caíra para 9 por cento. Mesmo as-
sim, as taxas médias de crescimento fo-
ram positivas para o setor animal (cres-
ceu 1 por cento ao ano em 1963-1980) e 
florestal (cresceu a uma taxa anual de 
9,9 por cento em 1976-1980), sendo nos 
produtos agrícolas para abastecimento 
quotidiano (frutas, legumes, cereais) 
que se registaram mais perdas. Quan-
do ocorreu o 25 de Abril assistia-se em 
Portugal a uma reorganização das ativi-
dades agrícolas que facilitou o abando-
no de áreas menos rentáveis. Essa II II 
dência foi transitoriamente interro llll li 
da durante a segunda metade dos ,II I" 
70. Contudo, não se evitou que, 1.11 I" 
mo se verificou noutros países, sc UI II I I 
nuassem a acentuar os desequilfllllll 
territoriais provocados pelo mode l" 01 
desenvolvimento que estava a SC I ' '1 ,11 
cado desde meados do século XX. \ II 
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11I1""lIcnto Militar de Intervenção 
\I) Organismo militar criado pe-
'"I ('1110 da Revolução (CR), a 25 
li IIlhro de 1975, com o objetivo de 
, " t'm casos de ordem pública. A 
I III parte de Pinheiro de Azeve-
IIIItW'ando um conjunto de medi -
(, '11110 a dissolução do Regimento 
I' ,III I" Militar e o reforço dos servi-
ti, Informação - SDCI), a pretex-
II 1111., de autoridade do Governo e 
" I ('nte escalada de agitação. Nes-
II" 1110 dia, uma manifestação dos 
Ipolada pela Frente Unida Revo-
"',III,t (FUR) e Comissões de Mo-
I "' I' Trabalhadores, invade Lis-
,\II'.lndo uma forte agitação que 
li "II" na libertação de militares de-
I II' 'i'rafaria. Uma situação preocu-
I II , II gravada com outros incidentes 
I"' \1' destacam o desvio de armas 
I I II ol,ls, a ocupação dos estúdios da 
I III ,I Nacional pelos deficientes das 
I I fi I madas ou as perturbações no 
1111111(0 de Polícia Militar. Apesar da 
11111 ",'0 propiciada pela Assembleia 
I 1111 os (5-9-1975), o Verão Quente 
II III I., .. a. Dominando os principais 
I III 1 dI' decisão, os Nove não contro-
I \ IInidades militares e a rua, cam-
I" Iv I 'giados da ação da esquerda 
1111 'onária, militar e civil. Criado 
I Ilt'nd ~ncia direta do Presidente da 
11111111" 'CEMGFA, com um carác-
, I III lIório (enquanto se procedia à 
IlIlId"~'ão das forças de segurança 
I ( ,N R, que gradualmente o subs-
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tituiriam), o AMl deveria integrar for-
ças dos comandos, paraquedistas e fu-
zileiros, assim como destacamentos de 
forças regulares escolhidos pelo seu co-
mandante. As dificuldades de organiza-
ção do AMl foram múltiplas dada a re-
cusa da Armada em que os fuzos saís-
sem da sua cadeia de comando e o des-
gaste dos paraquedistas, depois do seu 
envolvimento no li de Março. A única 
força empenhada foi o Regimento de 
Comandos. A criação do AMl tem co-
mo impacto imediato a desvinculação 
de quatro companhias do COPCON 
(duas de paraquedistas e duas de co-
mandos). A ideia de que a sua consti -
tuição representa uma tentativa de es-
vaziamento do COPCON acentua-se se 
tivermos em conta a coincidência das 
suas funções mas também que o oficial 
escolhido para o comandar, brigadeiro 
Nuno Viriato Tavares de Melo Egídio, 
era tido como próximo de Vítor Alves, 
um dos líderes do grupo dos Nove. Na 
complexa correlação de forças que en-
tão se desenha, este é um sinal não ape-
nas da falta de confiança dos modera-
dos em Otelo Saraiva de Carvalho e no 
COPCON como também de uma estra-
tégia mais ampla tendo em vista a sua 
neutralização. No entanto, benefician-
do do prestígio do seu comandante e 
dispondo ainda de enorme potencial e 
capacidade bélica, o COPCON recebe, 
de imediato, o apoio dos comandantes 
das unidades da Região Militar de Lis-
boa (RML) que denunciam os objetivos 
